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			APRESENTAÇÃO


			O Observatório Socioeconômico da Covid-19 surgiu com o intuito de mensurar os efeitos deletérios ocasionados pela pandemia nas questões econômicas e sociais, tendo um novo dimensionamento com o lançamento do Edital 06/2020, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio Grande do Sul (Fapergs), edital emergencial Ciência e Tecnologia no Combate à Covid-19, no qual foi verificada a oportunidade de viabilizar o projeto em curto prazo com a utilização de recursos financeiros a fim de fomentá-lo. Assim, o projeto foi contemplado, no referido edital, como a única proposta na área de Ciências Sociais Aplicadas e, em 5 de junho de 2020, a plataforma foi oficialmente lançada.


			A equipe do projeto é dividida entre a coordenação, a equipe executiva e a equipe operacional, além de uma colaborativa. Os dois coordenadores (Daniel Arruda Coronel e Nelson Guilherme Machado Pinto) e os dois bolsistas de pós-graduação centralizam as ações do projeto e fazem a ligação com as demais equipes. A equipe executiva possui 11 membros e é composta pelos coordenadores e por 9 professores de diferentes instituições, que pensam nas diretrizes do projeto. A equipe operacional, composta pelos bolsistas do projeto e alunos de graduação, mestrado e doutorado, fica responsável pela coleta dos dados, totalizando 21 membros. Já a equipe colaborativa é formada por parceiros de diferentes instituições acadêmicas e profissionais, que produzem os textos que foram publicados, totalizando 60 participantes.


			O Observatório Socioeconômico da Covid-19 procura, com transparência, eficiência, ética, diversidade, proatividade e inovação, trazer uma perspectiva socioeconômica para a evolução da pandemia em nossa sociedade. Além da UFSM, o projeto conta com a parceria de outras instituições: 1) Universidade Federal de Viçosa; 2) Universidade de Lisboa de Portugal; 3) Universidade Federal do Pampa; e 4) Faculdade Meridional. 


			Ademais, este projeto apresenta contribuições  à sociedade para a gestão pública e à universidade, visto que apresenta ferramentas para estimular a governança pública, por parte da sociedade, através das ações governamentais no âmbito dos impactos socioeconômicos da pandemia, pois contribui para o melhor uso dos recursos públicos e para a transparência na gestão pública. No que tange à universidade, o projeto aproxima a instituição da realidade local, sendo possível identificar as demandas latentes para futuras ações de extensão, de ensino e pesquisa. Outrossim, o projeto tem impacto na formação discente, pois conta com a participação de estudantes de graduação e pós-graduação, à medida que contribui com o desenvolvimento de habilidades de investigação, de resolução de problemas e análise de dados.


			Ainda, na era informacional, onde o acesso a dados é algo inserido na rotina comum do cidadão, fazem-se pertinentes as ações do Observatório Socioeconômico da Covid-19, o qual montou uma base sólida com dados socioeconômicos para que servissem de subsídios a pesquisas e ações visando diminuir os feitos deletérios desta pandemia em questões econômicas e sociais. Nesta perspectiva, foram divulgados, até o momento, novembro de 2021, um total de 166.351 dados relacionados ao país, estados e aos 497 municípios gaúchos.


			Além disso, com o compromisso de fazer ciência e construir o conhecimento de forma conjunta, também foram organizados e elaborados textos que retratavam as mais diferentes perspectivas socioeconômicas relacionadas com a pandemia da covid-19. Dentre tais textos, apresentam-se 30 deles no presente livro, sendo que eles estão divididos em duas grandes seções que abarcam, primeiramente, a perspectiva econômica, contando com 17 análises, e, em seguida, traz-se a perspectiva social, a qual abrange 13 investigações, englobando os mais diferentes autores, das mais variadas instituições de pesquisa e de ensino sobre as mais diferentes questões. 


			Neste sentido, tem-se uma contribuição teórica fundamental expressa por meio deste livro, onde pode-se compreender com acuidade como a perspectiva socioeconômica foi afetada pela pandemia da covid-19, trazendo inúmeras contribuições para o tema. Salienta-se que, com tais análises, é possível ofertar um suporte para uma melhor compreensão dos cenários que são enfrentados e do que ainda está por vir, onde poderá ser alcançada uma retomada da economia e da sociedade em um momento posterior. 


			 
 

			Nelson Guilherme Machado Pinto


			Daniel Arruda Coronel


			Andressa Petry Müller


			Patrick Andrei Caron Guerra


			Gustavo de Souza Carvalho


		






			PREFÁCIO


			José Luis Oreiro 1


 


			Brasília, 16 de dezembro de 2021. 


 
 

			A pandemia do Covid-19 afetou gravemente todos os países do mundo. Em meados do primeiro semestre de 2020 as economias da Europa, Estados Unidos, China, Brasil, dentre outros, foram submetidas a medidas de lockdown para reduzir a taxa de transmissão do vírus Sars-COV-2 e assim evitar o colapso do sistema de saúde, o qual poderia aumentar de maneira catastrófica o número de pessoas mortas pelo novo coronavírus. Para evitar um aumento em massa dos desempregados e uma depressão no nível de atividade econômica, medidas extraordinárias de transferência de renda e assistência financeira às empresas foram adotadas em diversas partes do mundo. O Brasil não foi exceção. O congresso nacional aprovou em abril de 2020, a Emenda Constitucional 10/2020, que permitiu ao governo federal realizar o maior programa de assistência social da história do país por intermédio do pagamento, pelo prazo inicial de três meses, de um auxílio emergencial de até R$ 1200,00 para as famílias que ficaram privadas do seu sustento durante a vigência das medidas de lockdown. Para tanto, foi necessário suspender a vigência do “Teto de Gastos” durante todo o ano de 2020, sob a justificativa do “estado de calamidade pública”. Esse programa foi sendo sucessivamente prorrogado, embora com valores menores, até o dia 31 de dezembro de 2020, quando terminou a vigência do estado de calamidade pública. 


			Não obstante o alerta de diversos economistas e de agentes da sociedade civil organizada, sobre a necessidade de se manter o programa de auxílio emergencial até que uma parcela substancial da população brasileira tivesse sido vacinada contra a covid-19; o governo brasileiro decidiu, de forma irresponsável e desumana, não renovar o estado de calamidade pública e assim suspender o programa de auxílio emergencial em janeiro de 2021. Essa decisão, aparentemente, foi embasada na avaliação da Secretária de Política Econômica do Ministério da Economia (Com dados que contrariam OMS, secretário de Guedes diz que é baixa chance de segunda onda de covid – Saúde – Estadão (estadao.com.br)) de que uma segunda onda de covid-19 no Brasil seria altamente improvável. Dessa forma, o governo brasileiro acreditava que, com o fim das medidas de distanciamento social, o mero retorno das pessoas ao trabalho iria alavancar a retomada do crescimento da economia brasileira. 


			O otimismo do ministério da economia, contudo, não se justificou. No início de 2021, o Brasil observou um aumento espetacular no número de casos e de óbitos devido ao Covid-19, com mais de 80% deles em 2021. A recuperação da atividade econômica ocorrida no terceiro e quatro trimestres de 2020, impulsionada pelo impulso fiscal decorrente, em grande medida, do auxílio emergencial, perdeu força no primeiro trimestre de 2021. Nos trimestres subsequentes, o PIB brasileiro apresentou variação de -0,4% e -0,1% configurando assim, a entrada do país numa recessão técnica. Os dados divulgados sobre a atividade econômica de outubro de 2021 pelo Banco Central do Brasil mostram que a atividade econômica continua em queda no início do quarto trimestre de 2021 (Recessão: Banco Central revela que PIB brasileiro caiu em outubro (Socialismo criativo, 16/12/2021) | José Luis Oreiro (wordpress.com)). Nesse contexto, a economia brasileira deverá apresentar em 2021 um crescimento inferior ao carregamento estatístico de 2020 (estimado em 4,8%) e um crescimento próximo de zero em 2022. 


			Apesar da queda do número de casos e de mortes provocados pelo Covid-19 (Mortes e casos de coronavírus nos estados | Coronavírus | G1 (globo.com)) em função do extenso programa de vacinação adotado no Brasil; o surgimento da variante Ômicron põe em dúvida a eficácia das vacinas existentes e assombra o mundo com a possibilidade de um forte recrudescimento do número de casos e mortes por conta da Covid-19. Caso esse cenário se confirme, novas medidas de lockdown serão necessárias, bem como o desenvolvimento de vacinas específicas para essa variante do vírus. 


			Nesse contexto, o trabalho realizado pelo Observatório Socioeconômico da Covid-19 – constituído a partir de projeto aprovado pelo Edital 06/2020, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio Grande do Sul (FAPERGS), edital emergencial Ciência e Tecnologia no Combate à Covid-19, e que congrega pesquisadores de diversas universidades no Brasil e no exterior, sendo sediado na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) – é de fundamental importância para a formulação de políticas públicas para o combate aos efeitos sanitários, econômicos e sociais da Covid-19. Os trabalhos compilados neste livro tratam de temas diversos como o desempenho macroeconômico e políticas públicas, dependência das cadeias globais de valor para o fornecimento de insumos farmacêuticos, investimentos em capital físico e humano nos hospitais da região sul do Brasil, o elo entre corrupção e a covid-19, criminalidade durante a pandemia, desempenho do agronegócio, efeitos da pandemia sobre micro e pequenas empresas, efeito da pandemia sobre a avaliação dos governantes e seus reflexos sobre a oferta de crédito internacional, educação em tempos de pandemia, mudanças nos hábitos de consumo, igualdade racial, ensino remoto entre outros assuntos. 


			Trata-se de um material vasto e heterogêneo, que certamente será de grande utilidade para os pesquisadores e para os gestores públicos analisarem os efeitos multidimensionais da pandemia de Covid-19 a nível nacional, regional e local; bem como, para a formulação de políticas públicas para lidar com esses efeitos e minimizar os custos econômicos e sociais da pandemia. 


			Por fim, deixo aqui, meu agradecimento ao Professor Daniel Coronel, um dos organizadores deste livro, por ter gentilmente me convidado para prefaciar esta importante obra. 
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					1. Professor Associado do Departamento de Economia da Universidade de Brasília, Professor Estrangeiro do Programa de Doutorado em Integração Econômica da Universidade do País Basco (Bilbao/Espanha), Pesquisador Nível IB do CNPq e Lider do Grupo de Pesquisa Macroeconomia Estruturalista do Desenvolvimento. E-mail: joreiro@unb.br. 


				


			


		






 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

			PERSPECTIVA ECONÔMICA


			









CAPÍTULO 1


			OS DESAFIOS ENFRENTADOS PELOS PEQUENOS EMPREENDEDORES DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19


			Aline Stangherlin


			Daniel de Moraes João


			Josele Nara Delazeri de Oliveira


			Introdução


			A realidade que estamos vivendo é de uma pandemia que colocou o mundo em quarentena. Estamos vivenciando a primeira mudança real na cultura do mundo, é o primeiro momento disruptivo de fato quando nos referimos às vendas. 


			As organizações em todo o mundo estão enfrentando interrupções na força de trabalho em uma escala e velocidade sem precedentes. Virtualmente, todas as empresas ainda estão determinando como trabalhar a curto e a longo prazo, mas a velocidade é essencial, pois nossas forças de trabalho e comunidades tentam funcionar e executar, enquanto lutamos para lidar com o que está acontecendo em nossas vidas diárias.


			A covid-19 nos trouxe muitos desafios. Todos são afetados pela pandemia, mas sabemos que muitas pequenas empresas estão se sentindo particularmente vulneráveis no momento.


			Diante da realidade de uma quarentena, as vendas on-line tornaram-se uma necessidade, bem como os serviços de delivery. Em um contexto no qual nos foi vedado o contato físico, as redes sociais passaram a ser uma maneira primordial de comunicação das empresas com seus stakeholders. A internet se torna refúgio nas incertezas da covid-19.


			Se a internet já era importante para os negócios, hoje ela virou a única alternativa para muitos deles. O fechamento de lojas e as medidas de isolamento social como alternativa para conter a propagação do coronavírus acertaram em cheio as empresas que atendiam apenas em pontos físicos. Diante de condições que não são favoráveis, uma das ações mais aconselhadas para as empresas é avaliar se a abordagem que a comunicação está seguindo é apropriada para a situação.


			Quando mencionamos a área de comunicação de uma empresa, o marketing é de suma importância. Uma crise global pode paralisar uma equipe de marketing ou galvanizá-la para prosperar. Com a pandemia da covid-19, é exatamente isso que estamos vendo: algumas empresas estão reduzindo o marketing (em alguns casos, dispensando toda a equipe de marketing), enquanto outras estão sendo mais ágeis e apresentando maneiras interessantes de envolver seu público nesses tempos difíceis.


			Empresas devem certificar-se de estarem ativas no mundo digital para permanecerem visíveis aos seus clientes. Utilizar news por e-mail, vídeos, mídias sociais e até seminários on-line interativos são maneiras para que a empresa permaneça na vanguarda da mente de seus clientes. Certificar-se de atualizar as mensagens de marketing para que elas sejam orientadas com essa onda de trabalho digital, mantendo o clima atual em mente – simplesmente encerrar uma mensagem de marketing com um toque pessoal como “fique em casa e mantenha-se saudável” pode fazer uma grande diferença no impacto dessa mensagem. As marcas devem ser um exemplo a ser seguido, guiando seus clientes para as mudanças.


			Segundo Kotler (2017), diante de uma realidade cada vez mais transparente, a autenticidade é o ativo mais valioso. Depois que as marcas e os varejistas começaram a fechar as portas, além de bens essenciais ou locais, os consumidores não tiveram outra escolha a não ser mudar seus comportamentos de compra para o on-line.


			A previsão de crescimento para o e-commerce era duplicar de tamanho em cinco anos; com a quarentena, o prazo diminuiu para doze meses, e está ficando cada vez menor. Milhões de pessoas que nunca haviam comprado on-line fizeram sua primeira compra.


			Os fatores que impulsionam o crescimento do mercado de comércio eletrônico, mesmo antes da pandemia covid-19, incluem o crescimento forte e constante dos usuários da internet e a crescente conscientização relacionada às compras on-line, o aumento do lançamento on-line de produtos, o baixo preço devido à compra em massa, e assim por diante. Além disso, um número crescente de produtos exclusivos no mercado e preços mais baixos de mercadorias devido ao canal de distribuição direta e economias de escala contribuem ainda mais para o crescimento do mercado global de comércio eletrônico.


			Os hábitos de consumo já foram transformados, os consumidores estão muito mais conectados e digitais, além de atentos ao propósito das empresas. Esses hábitos continuarão após a quarentena, será o “novo normal”.


			1. Discussão


			Diante do exposto acima, apresentamos, aqui, maneiras práticas de contribuir para que os pequenos empreendedores iniciem as vendas on-line, e também utilizem as redes sociais de maneira estratégica para reforçar a marca e fomentar as vendas.


			1.1 Vendas on-line


			Iniciamos com a apresentação da metodologia para vender on-line Bopi (Base do Negócio, Oferta, Público e Marketing e Impulsão).


 


			[image: ]


			Figura 1. Metodologia Bopi


			Fonte: Elaborada pelos autores.


			Passo 1: Base do Negócio


			Para vender on-line é importante que sua empresa esteja constituída legalmente, tenha um CNPJ. A logo é essencial também, e deve representar a identidade do seu produto. Além disso, você precisa ter um domínio, seu endereço na web. O domínio pode ser registrado no RegistroBr. Aconselho ter o registro.com.br e o registro.com. 


			É muito importante a integração com um ERP (sistema de gestão) para a emissão da nota fiscal, e auxílio no controle financeiro, controle de estoque e controle de vendas. Outro aspecto é a definição dos meios de envio que, inicialmente, pode ser realizado pelos correios; é importante que a plataforma faça o cálculo automático do frete. 


			Nesta etapa também devem ser definidos os meios de pagamento. O ideal é ter um gateway de pagamento, como a wirecard, por exemplo, o que contribui com a segurança e melhor experiência de compra para o seu cliente, que pode optar pelo pagamento via boleto ou cartão de todas as bandeiras. Também é importante vincular as redes sociais com a sua página: Instagram, Facebook e WhatsApp. Ter um chat disponível é outro diferencial. Assim, você deve escolher uma plataforma que atenda aos aspectos citados acima para a melhor experiência do seu cliente, o que levará o cliente a comprar de você e, também, fidelizá-lo.


			Passo 2: A oferta


			Aqui vem a pergunta: o que você vai vender? Mesmo que você venda mais de um produto, é importante ter definido aquele que é o produto principal, que soluciona a dor do seu cliente, o produto estrela. Tenha bem claro se o seu produto é adquirido por impulso ou por necessidade, pois esta definição irá impactar diretamente a sua comunicação com o público-alvo.


			O modo como o produto é cadastrado fará toda a diferença, e, neste caso, o SEO é rei! O que é SEO? SEO significa Search Engine Optimization (otimização para mecanismos de busca). É um conjunto de técnicas de otimização para sites, blogs e páginas na web. Essas otimizações visam alcançar bons rankings orgânicos, gerando tráfego e autoridade para um site ou blog.


			Passo 3: Público


			Para quem você irá vender? Quem são suas personas? Público-alvo e persona não têm o mesmo significado. A principal diferença entre os dois é que o público-alvo apresenta informações de forma bem mais ampla e geral, enquanto a persona consiste em detalhes mais específicos, formando, assim, seu cliente ideal. 


			Para excelentes resultados no passo seguinte, que é a impulsão, você precisa conhecer muito bem o seu público: o que ele pensa, sente, ouve, vê, fala e faz, dores e ganhos (Mapa da Empatia). Esse conhecimento é bem importante para realizar as campanhas de marketing e segmentar o público na impulsão, campanhas pagas.


			Passo 4: Impulsão


			Neste passo estão: FacebookAds, Google, Instagram, E-mail marketing, recuperação de carrinho abandonado, venda em marketplaces, entre outros. Quem já tem um e-commerce deve focar nos passos 2, 3 e 4 para vender cada vez mais.


			Após apresentarmos a metodologia para vendas on-line, seguimos com as redes sociais como estratégia de posicionamento de marca e vendas.


			1.2 Redes sociais


			O isolamento social aumentou consideravelmente o tempo em que as pessoas permanecem conectadas na internet e, principalmente, “navegando” nas redes sociais. No entanto, antes mesmo da covid-19, elas já eram utilizadas por algumas empresas e grandes marcas para estreitar o relacionamento com os clientes e comunicar o seu propósito.


			Para Sinek (2018), existem apenas duas maneiras de influenciar o comportamento humano: você pode manipulá-lo ou inspirá-lo. Por isso, cada vez mais no “novo normal” as pessoas irão adquirir produtos e serviços de empresas que os inspirem. 


			Segundo Vaynerchuk (2018), todo mundo sabe quando está sendo convencido. Não importa quão malandro e legal um vendedor seja, os clientes o reconhecem. Todos os conhecemos. E quando se tem alguém que realmente se preocupa, as pessoas sentem a diferença. Elas sentem isso na conversa e no coração. E tem que vir de uma forma genuína, ou não funciona.


			Com o atual cenário da covid-19, as redes sociais se tornaram uma das principais formas de as empresas estarem presentes na vida dos clientes, mas para entender como e por que elas funcionam, é preciso também compreender que os hábitos de consumo mudaram.


			Atualmente, a maior parte da população economicamente ativa pertence à geração Y, ou mais conhecida como geração dos millennials (pessoas nascidas entre os anos 1982-2000). Mas como essa geração consome?


			Os millennials não consomem por consumir. Eles costumam ter um propósito e identificação com uma causa (feminismo, meio ambiente, por exemplo). Por esse motivo, uma rede social repleta de propagandas e com imagens exclusivamente de produtos não surte efeito algum.


			A moeda que “compra” a atenção das pessoas e, principalmente dos millennials nas redes sociais, é o conteúdo. Lá ele é o rei. Nesse momento, mesmo com tempo e conteúdos em abundância, é preciso se sobressair tendo estratégias claras, entregando conteúdo de valor e gerando transformação na vida de quem acompanha a rede social de uma empresa. Por isso, hoje, a rede social é considerada um dos principais locais onde se dá a descoberta de uma empresa, produto ou serviço. Já o conteúdo é o gatilho responsável para que a busca pela loja on-line aconteça.


			Mas como isso acontece? Por meio de diversos formatos de conteúdo (motivação, humor, interação, depoimentos de clientes, entre outros) que despertem na audiência a atenção, o interesse, o desejo e, consequentemente, os levem à ação (compra). Já foi dito aqui que quem nunca havia realizado uma compra on-line finalmente deu os primeiros passos no mundo do e-commerce.


			A geração do milênio é filha da tecnologia e prefere “arrancar os braços” do que desistir de seus smartphones. No entanto, também vemos não-millennials que se tornaram tão dependentes de seus próprios gadgets que nem existiam quando tinham a mesma idade que os millennials agora. Esse é um exemplo de como a geração do milênio influencia o comportamento de outras gerações. Isso significa que, quando você segmenta a geração do milênio, não está apenas segmentando 34% da população nacional, mas também as esferas sociais de influência.


			A empatia deve estar presente tanto no e-commerce, definimos o novo “e” do e-commerce, a própria empatia, quanto nas redes sociais. Os clientes querem empresas que os compreendam; saber ouvir, nunca foi tão importante. As empresas existem para solucionar um problema, uma dor dos seus clientes, e esse é o posicionamento para o “novo normal”. 


			Considerações finais


			Se você precisar de inspiração e incentivo, não hesite em procurar (virtualmente) sua comunidade de colegas empreendedores. Estamos todos juntos nisso, então tente reservar um tempo para compartilhar algumas histórias, trocar informações sobre o que está funcionando bem e criar um sentimento mais forte de camaradagem com seus colegas.


			Neste momento, é primordial indicar empresas locais e realizar suas compras no comércio da sua cidade, do seu bairro. Outro aspecto a se considerar é ver o seu concorrente com um novo olhar, um possível parceiro de negócios, para que todos possam passar pela quarentena mais fortes, com negócios inovadores e criativos. Para a transformação de fato acontecer, precisamos nos unir. 


			Vivemos a era da colaboração entre pessoas e empresas, que se fortaleceu com a quarentena. É a inteligência coletiva em ação, quanto mais compartilhamos o que sabemos, mais aprendemos, e contribuímos com a sociedade de um modo geral. Com os avanços tecnológicos, principalmente da internet, as formas de compartilhar objetos, conteúdos e até a própria casa, além da colaboração na hora de ajudar outras pessoas, são potencializadas com a conectividade. Ademais, o que dita as regras na web é o algoritmo, e esse valoriza muito a qualidade do conteúdo que é vinculado à sua marca, a qualidade do conteúdo é a rainha na web. Quanto mais conteúdo de valor de forma gratuita entregar, mais fortes serão as conexões entre a empresa e seus clientes.


			Independentemente do canal usado e persona, as diferentes empresas que utilizam o algoritmo têm um objetivo em comum: melhorar a experiência do usuário. Por isso, quanto mais qualidade tiver o conteúdo, mais ele irá aparecer para o seu público-alvo. A relevância do conteúdo é muito importante.


			Isso gera reciprocidade, o ato de dar e receber. O ato de retribuir faz com que se crie um laço positivo com outras pessoas e isso vale para qualquer tipo de relação, seja pessoal ou profissional.


			Torna-se mister entender que não realizamos nada sozinhos; se temos um projeto, um sonho, um empreendimento, ele só se torna realidade com a participação de outras pessoas. Somos seres sociais, precisamos uns dos outros.


			Mostre para seu cliente que estão nessa situação juntos, ofereça preços e condições de pagamento diferenciados, assim, todos ganham. Transmitir confiança é essencial.


			Em suma, comece com o simples, no início das vendas on-line, foque em quem está perto, que já era seu cliente, que confia em você, depois, a médio e longo prazo amplie sua atuação para outros estados e locais mais distantes. Fidelizar um cliente é bem mais barato do que conquistar novos clientes.
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CAPÍTULO 2


			ECONOMIA BRASILEIRA PRÉ, DURANTE E PÓS-PANDEMIA DA COVID-19: IMPACTOS E REFLEXÕES


			


			Mygre Lopes da Silva


			Rodrigo Abbade da Silva


			Introdução 


			Na Idade Moderna, diversas crises afetaram o sistema econômico, as principais eram as guerras. Contudo, a origem destas divergiu, não sendo apenas os conflitos armados, podendo ter caráter sanitário e de saúde global. Entre elas, destacam-se as pandemias de Gripe Espanhola (1918-1920), a Gripe Asiática (1957-1958), a Gripe de Hong Kong (1968-1969), a Gripe Russa (1977-1978), a Gripe Aviária (2003-2004) e a Gripe A (2009) (Costa; Merchan-Hamann, 2016).


			Entretanto, em dezembro de 2019, na República Popular da China (província de Hubei e cidade de Wuhan), houve a identificação da covid-19, denominado popularmente como “coronavírus”. A doença passou a ser pandêmica a partir de março de 2020, com impactos nas áreas de saúde, social e econômica (Távora, 2020).


			O primeiro caso de infectados pelo vírus, no Brasil, foi em 26 de fevereiro em São Paulo (Ministério da Saúde, 2020). Têm-se, então, o início de dificuldades sanitárias, políticas e econômicas, das quais não é possível saber quando será o seu término.


			De acordo com o World Bank (2020), esta será uma recessão econômica mais profunda do que a crise financeira mundial de 2008-2009 e a crise da dívida da América Latina nos anos 1980. O cenário econômico brasileiro atual era de superação da crise de 2014/2017, a qual foi originada por uma combinação de choques de oferta e demanda, devido a erros de política econômica. Estes fatores provocaram uma redução do crescimento da economia brasileira e incertezas sobre a solvência das finanças públicas (Barbosa Filho, 2017). 


			Contudo, as medidas de contenção dos gastos públicos, a partir de reformas, e de flexibilização da política monetária, estavam mostrando sinais de recuperação econômica no longo prazo. Esta trajetória foi interrompida a partir da chegada do vírus no país. Neste sentido, o texto tem como objetivo analisar os efeitos econômicos do coronavírus em três períodos. Definidos conforme o Ministério da Economia (2020a), pré-pandemia (de fevereiro a março de 2020), durante a pandemia (de abril a julho de 2020) e pós-pandemia (de agosto de 2020 a 2021).


			A discussão está estruturada em três seções, incluindo esta introdução. A segunda seção trata dos três períodos econômicos ocasionados pela pandemia, discutindo seus principais efeitos e políticas adotadas. Por fim, a terceira seção, faz um resgate das reflexões levantadas.


			1. Discussão


			1.1 Pré-pandemia


			De fevereiro a março de 2020, perceberam-se os primeiros choques de oferta e de demanda. Houve desaceleração da economia chinesa, epicentro do surgimento da doença, e, posteriormente, na Europa, o primeiro e o terceiro principais parceiros comerciais do Brasil (Comexstat, 2020).


			No mês de março de 2020, foram adotadas medidas de isolamento social implementadas com o intuito de desacelerar a taxa de contaminação da população e, consequentemente, evitar o colapso do sistema de saúde. O governo brasileiro previa que os impactos da covid-19 na economia brasileira seriam redução das exportações, queda no preço de commodities e, consequentemente, piora nos termos de troca, interrupção da cadeia produtiva de alguns setores, queda nos preços de ativos e piora das condições financeiras e redução no fluxo de pessoas e mercadorias (Ministério da Economia, 2020b). 


			Na medida em que a incerteza sobre o cenário econômico se espalhava, investimentos e o consumo de bens e serviços foram postergados ou cancelados, tanto internamente quanto externamente, uma vez que a redução da atividade econômica em outros países impactou negativamente no volume e no preço das exportações brasileiras. A redução do comércio provocou um desencadeamento na economia, pela redução da produção e jornada de trabalho, demissão de trabalhadores, aumento de falências e retração da oferta de crédito pelo setor bancário, devido à ampliação do risco do investimento (Ministério da Economia, 2020b).


			Observou-se que a confiança do empresário industrial e da economia começou a cair a partir de março. Os dados sobre o emprego ainda são incipientes para uma análise mais profunda, apesar de indicarem uma redução da população ocupada e ampliação da desocupada (Ministério da Economia, 2020c). Contudo, ao longo do desenvolvimento da pandemia, foi possível verificar que a situação econômica do país era mais grave em relação ao que se imaginava inicialmente, talvez, trata-se de ir além de uma recessão.


			1.2 Durante pandemia


			De abril a julho de 2020, as restrições de circulação de pessoas e de isolamento social impostas pelos municípios e estados, com o intuito de conter o avanço do vírus, provocam impactos diretos no emprego e na renda da população. Os trabalhadores informais foram atingidos primeiramente pela crise, os formais, mantiveram seus empregos por algum período devido aos custos de demissão e de contratação que as empresas teriam que incorrer. Contudo, as micro e pequenas empresas são as mais afetadas, visto que apresentam dificuldades na gestão de caixa. Os setores mais afetados são os de alimentação fora de casa, de turismo e de transporte (Ministério da Economia, 2020b).


			O setor empresarial brasileiro é composto por aproximadamente 99% de micro e pequenas empresas (MPE), as quais correspondem 52% dos empregos formais do setor privado (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas – Sebrae, 2020a). Conforme o Sebrae (2020b), cerca de 60% dos proprietários de pequenos negócios tiveram o pedido de crédito negado pelos bancos, devido à falta de comprovação de garantias de seu pagamento.


			Essa solicitação seria fundamental para a gestão de caixa das organizações, ou seja, em período de redução das vendas, as organizações apresentam dificuldades no pagamento de fornecedores, salários e de outras despesas para a manutenção do funcionamento organizacional. Entre as medidas para amenizar os impactos da redução da atividade econômica na pandemia estão a redução da jornada de trabalho e de salários, o home office, a prestação de serviços pela internet ou aplicativos (Sindicato da Micro e Pequena Indústria do Estado de São Paulo-Simpi, 2020)1.


			Algumas medidas de auxílio ao setor empresarial foram anunciadas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES, 2020a), o qual expandiu a oferta de capital de giro, com uma linha de crédito para negócios com faturamento anual de até R$ 300 milhões, sendo o limite de financiamento de até R$ 70 milhões por ano. A previsão é de que menos R$ 5 bilhões estarão disponíveis para as Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), com os benefícios de taxas de juros menores e prazos de pagamento maiores.


			Cabe ressaltar também que serão disponibilizados até R$ 40 bilhões para o financiamento de dois meses da folha de pagamento de pequenas e médias empresas, com prazo de até trinta meses para pagamento. Por outro lado, a organização tomadora do empréstimo não poderá rescindir, sem justa causa, o contrato de trabalho de seus colaboradores (BNDES, 2020b).


			Com o intuito de superar a dificuldade na aquisição do financiamento, o Sebrae e a Caixa organizaram uma linha especial de crédito de R$ 12 bilhões. Esse crédito será garantido pelo Sebrae por meio do Fundo de Aval às Micro e Pequenas Empresas (Fampe), possibilitando o atendimento das garantias exigidas pelas instituições bancárias. Esse crédito pode ser solicitado por microempreendedores individuais (MEI), microempresas, empresas de pequeno porte, desde que tenham pelo menos doze meses de faturamento e nenhuma restrição de CPF e CNPJ (Sebrae, 2020b).


			A principal política de renda destinada aos trabalhadores adotada pelo governo é o Auxílio Emergencial. Esse benefício é destinado aos trabalhadores informais, microempreendedores individuais (MEI), autônomos e desempregados, os quais podem receber três parcelas, com possibilidade de prorrogação, no valor de R$ 600,00, desde que obedeçam aos critérios estabelecidos. São estimadas setenta milhões de solicitações, ou seja, cerca de uma a cada três brasileiros realizam o pedido. Além disso, houve a flexibilização do limite de renda familiar per capita para acessar o Benefício de Prestação Continuada (BPC) (Becker, 2020).


			No que diz respeito à conjuntura econômica, em junho do mesmo ano, a projeção do Produto Interno Bruto (PIB) real era negativa, em torno de 8%, devido à queda na produção industrial, nas vendas do comércio e no volume de serviços prestados (World Bank, 2020). A atividade econômica foi mantida principalmente pela produção agrícola (soja, milho e cana-de-açúcar) e pecuária, apesar da queda generalizada do preço das commodities. O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) mostra subida dos preços dos itens relacionados à alimentação no domicílio, apesar do índice apresentar tendência de queda no geral (Ministério da Economia, 2020d).


			Na agricultura, têm-se o receio de interromper as cadeias regionais de valor agrícola e colocar em risco a segurança alimentar da população, o que depende principalmente da abrangência de restrições impostas aos vários elos da cadeia produtiva. No comércio exterior, destacam-se problemas de planejamento e logística, tais como normas e restrições à entrada de contêineres.


			De forma geral, espera-se menor impacto no comércio internacional do setor de proteína animal (exportação de carne principalmente para EUA e China) e no setor de grãos e em produtos complementares. Contudo, os produtos perecíveis terão maiores desafios no contexto de isolamento social (Távora, 2020). Esse período também se destaca pelo aumento da dívida pública, em todos os níveis da federação, seja pela redução da arrecadação, pela queda da atividade econômica, ou seja, pelos gastos assistenciais na saúde e sociais (Ministério da Economia, 2020a).


			1.3 Pós-pandemia


			A partir de agosto de 2020 a 2021, caracteriza-se pela retomada da atividade econômica. Apesar do estado de calamidade pública, o qual dispensa o cumprimento dos resultados fiscais até o final de 2020, os recursos destinados ao combate da pandemia são cerca de 5,55% do PIB do país, sendo semelhante aos pacotes adotados em várias economias desenvolvidas. Contudo, como os aspectos estruturais são distintos, os resultados também podem divergir. Em contraponto, as medidas adotadas pela economia dos Estados Unidos da América são US$ 2 trilhões (10% do PIB dos EUA) de pagamentos diretos aos trabalhadores, além de US$ 19 bilhões, pagamentos diretos e compras governamentais, para apoiar a agricultura (Távora, 2020). 


			Ainda em 2020, a economia pode ser estimulada por meio de políticas monetária e fiscal (ampliação de benefícios e transferência de renda, renegociação de dívidas a estados e municípios, garantia de recursos para a saúde para a aquisição e aplicação de testes, aquisição de leitos, contratação de mais colaboradores, recursos para a pesquisa para vacina e medicamentos) e creditícia (expansão de crédito e ampliação do prazo de amortização de dívidas para pessoas físicas e jurídicas) (Instituto de Economia da UFRJ – IE, 2020).


			A partir de 2021, a proposta da equipe do governo Bolsonaro é de promover a retomada da atividade econômica a partir de uma agenda de reformas, com ênfase na consolidação fiscal e combate à má alocação de recursos. Pretende-se promover a abertura econômica, as privatizações e concessões, a reforma tributária, a revisão das desonerações e subsídios públicos, a aprovação do Projeto de Lei do saneamento básico, promoção de energia mais eficiente, desburocratização, redução do desemprego e pobreza por meio da criação de empresas, entre outras (Ministério da Economia, 2020a, d).


			Essas reformas são necessárias, pois, até o final de 2021, a relação dívida líquida do setor público/PIB será próxima de 55% (Ministério da Economia, 2020a, d). Cabe ressaltar que, em 2018, a dívida bruta do governo federal era de 77,2% do PIB, a maior relação em comparação com países emergentes e Brics (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) (Tribunal de Contas da União – TCU, 2018). 


			Conforme as projeções do Ministério da Economia (2020d), espera-se, a partir de 2021, conter e até reduzir os índices de inflação, bem como manter as taxas de juros (over Selic e de longo prazo) em patamares menores e a taxa de câmbio (R$/US$) depreciada em relação aos anos anteriores. Além disso, espera-se obter crescimento do mercado de crédito de até 8,11% para 2024. A projeção do PIB, para 2021, é de crescimento de 2,2% (World Bank, 2020).


			McKibbin e Fernando (2020) investigaram sete possíveis cenários na qual a pandemia pode evoluir, a partir de um modelo de equilíbrio geral híbrido. Caso a pandemia seja controlada, os impactos podem ser consideravelmente negativos no curto prazo. Além disso, o estudo aponta a necessidade de maiores investimentos nos sistemas públicos de saúde, principalmente nos países menos desenvolvidos, pois os sistemas já são fragilizados e apresentam elevada demanda devido à alta densidade populacional.


			Cabe acrescentar que outros elementos culturais/institucionais, como corrupção nos recursos que deveriam ser empregados no combate ao coronavírus (superfaturamento na aquisição de equipamentos e fraudes em licitações) e a falta de articulação entre os agentes e instituições governamentais, como as trocas de ministros da saúde em curto período de tempo, retardam ainda mais a superação da pandemia e, por consequência, seus efeitos negativos na economia (Polícia Federal, 2020; Agência Brasil, 2020a).


			Acredita-se que haverá crescimento na informalidade dos empregos, ampliação da pobreza e desigualdade de renda, o que poderia reacender a onda de protestos sociais. A tensão entre a manutenção do isolamento social total e os prejuízos econômicos cada vez mais severos pode vir a ocasionar perdas sociais irreparáveis e ampliação no número de contaminados e de mortos pela doença no Brasil (Agência Brasil, 2020b; World Bank, 2020). A superação do coronavírus e a manutenção da economia devem ser entendidas como questões complementares e diretamente relacionadas e não antagônicas.


			Enquanto outros países foram eficientes na aplicação de testes, no isolamento social e em medidas de lockdown, no Brasil, o avanço do coronavírus ocorreu de forma mais acelerada. Frente ao cenário de pandemia, devido à insuficiência de equipamentos de segurança, falta de pessoal, de incapacidade de testagem em massa, as medidas sanitárias viáveis de curto prazo são do isolamento social, a utilização de máscaras faciais e a autorização para funcionamento apenas de serviços essenciais (Távora, 2020). 


			A situação brasileira ainda se agrava, uma vez que 75% da população brasileira não está coberta por planos de saúde e enfrenta outras epidemias, como a dengue e surtos de sarampo. As regiões mais afetadas seriam a Nordeste, a Norte e a Centro-Oeste, por não possuírem no mínimo um leito de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) para cada dez mil habitantes (Mello et al., 2020). A próxima seção faz um resgate dos impactos e reflexões discutidos neste texto.


			Considerações finais


			Este texto teve como objetivo discutir os três períodos da economia brasileira na crise provocada pelo novo coronavírus, o pré, durante e pós-pandemia. No primeiro período, de fevereiro a março de 2020, foram observados os primeiros sinais de redução da atividade econômica, como consequência das medidas de isolamento e distanciamento social promovidas nos outros países e iniciadas no Brasil, em março.


			Destacam-se o fechamento parcial e redução de jornada de trabalho de empresas, a adesão ao regime de trabalho de home office, a interrupção da cadeia produtiva de alguns setores da economia, a redução de exportações e início de uma trajetória de expectativas pessimistas dos investidores, tanto no mercado financeiro quanto no produtivo.


			Cabe acrescentar que o país estava superando a crise econômica de 2014/2017, com a retomada do crescimento econômico de longo prazo e com uma agenda de reformas para 2020, as quais devem ser aditadas, se o cenário político permitir, para a agenda pós-pandemia.


			O segundo período, de abril a julho de 2020, foi marcado pela ampliação da recessão econômica devido ao avanço do coronavírus em todo o território nacional. Para mitigar os efeitos da crise, o governo amplia as linhas de crédito destinadas às micro e pequenas empresas para a gestão de caixa. Porém, de forma geral, os empresários não estão conseguindo acessá-lo devido à comprovação de garantias de pagamento.


			Ressalta-se, como medida governamental, a concessão do Auxílio Emergencial e a flexibilização de regras para o programa de Benefício de Prestação Continuada. Contudo, não é possível prever qual é o limite orçamentário necessário para amenizar os impactos econômicos negativos da pandemia. Destaca-se que a manutenção da atividade econômica se deve à produção agrícola e agropecuária, apesar das restrições logísticas. As dificuldades fiscais são ampliadas, com o aumento da dívida pública, seja pela ampliação de gastos ou pela redução na arrecadação tributária.


			No terceiro período, de agosto de 2020 a 2021, haverá a retomada da atividade econômica, e pelo resgate de reformas neoliberais do governo, como a fiscal, tributária, de abertura econômica, entre outras. A superação da crise econômica vai depender da redução do número de casos de contaminados pela doença, pela resposta do sistema de saúde e pelo equilíbrio e articulação dos três poderes (executivo, legislativo e judiciário) com medidas unificadas para o combate ao novo vírus.


			Este texto está distante de esgotar as discussões sobre os impactos do coronavírus na economia brasileira. Apesar do enfoque desta discussão ter sido o econômico, é importante ressaltar que, na medida em que outros países do mundo já superaram, mesmo que parcialmente, o vírus, o Brasil ainda apresenta números recordes de infectados e de mortos, o que sugere que a crise política é um obstáculo para a superação da crise sanitária e econômica.
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					1. Para mais detalhes sobre as medidas de apoio governamental frente à pandemia de covid-19, consulte Silva (2020).


				


			














CAPÍTULO 3


			A INCIDÊNCIA DA COVID-19 NOS MUNICÍPIOS GAÚCHOS: TERIAM TODOS CONDIÇÕES DE COMBATER O AVANÇO DO VÍRUS?


			


			Bruno Pereira Conte


			Introdução 


			O coronavírus (Sars-CoV-2), identificado na China ao final do ano de 2019, possui um alto potencial de contágio e sua expansão se deu aceleradamente no ano 2020, aumentando o número de infecções e consequentes óbitos ao redor do globo. Esses fatos fizeram a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhecer a covid-19 como causadora de uma pandemia. 


			Alguns estudos populacionais com dados de epidemias de infecções respiratórias anteriores, como a gripe espanhola, o H1N1 e o Sars, demonstraram que as desigualdades sociais são determinantes para a transmissão e severidade dessas doenças (Bucchianeri, 2010). Soma-se a isso o fato de as doenças respiratórias, segundo Oliveira et al (2019), representarem grande porção da mortalidade no Brasil, especialmente em idosos. Além disso, os problemas respiratórios constituem a segunda causa dos óbitos das regiões Sul e Sudeste, sendo responsáveis também por 10% das mortes entre os menores de um ano (Chiesa, Westphal; Akerman, 2008). 


			Nesse contexto, a pandemia da covid-19 tem exigido dos governos tomadas de decisão que tenham impacto social, sanitário e econômico em uma situação extremamente dinâmica (Alonso et al., 2020). É importante que esteja claro que as intervenções das instituições e governos não são fúteis, pois contribuem na diminuição do curso da epidemia e das mortes e proporcionam correções de medidas equivocadas (Jones, 2020). 


			Pelo fato de o Brasil ser um país em desenvolvimento, os níveis de desigualdade de renda e acesso a serviços entre os estados da federação e seus municípios fazem com que as ações governamentais devam ser extremamente focalizadas, observando os aspectos idiossincráticos de cada região. Em específico, o Rio Grande do Sul (RS) é caracterizado por um processo de transição demográfica avançado se comparado com outros estados brasileiros e, segundo Lazaretti et al. (2019), cerca de 80% dos municípios do estado apresentam alta vulnerabilidade à pobreza. 


			Com base nesses fatos, propõe-se avaliar o relacionamento entre a incidência da covid-19 e o grau de desenvolvimento de cada município do estado do RS, discutindo se as políticas públicas que estão vigentes proporcionam condições a todos os municípios combaterem eficazmente o vírus.


			1. Discussão


			Diante do exposto, o presente capítulo se baseará em três principais pontos: o delineamento metodológico, que irá expor os dados e as técnicas estatísticas utilizadas; os resultados empíricos, que verificaram a associação existente entre as variáveis de estudo; e a discussão dos resultados.


			1.1 Delineamento metodológico


			Para avaliar o grau de desenvolvimento de cada município do estado do Rio Grande do Sul, fez-se uso do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), com dados do ano de 2015, expostos no último Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). O IDH é considerado uma medida resumida das condições básicas de vida de uma população, centrada nas dimensões saúde, conhecimento e padrão de vida/renda (Pnud, 2010). 


			No que diz respeito à incidência da covid-19, foram utilizados dados de incidência do vírus a cada cem mil habitantes por município do Rio Grande do Sul, com delimitação até o dia 16 de junho de 2020, expostos no Painel Corona Vírus RS (Sesrs).


			Para dinamizar a análise, os municípios foram organizados em percentis e em seguida ordenados em cinco categorias: índice muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto. O objetivo dessa separação é formar uma proxy de características gerais, especialmente no que diz respeito às dimensões da saúde e renda dos municípios. 


			Como medida de relação, foi utilizada a técnica de Análise de Variância (Anova), que tem por objetivo verificar diferença estatisticamente significativa entre as médias de cada variável estudada. Assim, será possível verificar se as médias de incidência da covid-19 em cada município são estatisticamente diferentes, além de verificar aqueles em que elas são maiores. 


			Para fins de comparação, serão utilizados dados referentes à composição de recursos financeiros e técnicos para a saúde, bem como estatísticas populacionais de cada município gaúcho coletadas na base de dados do Observatório Socioeconômico da Covid-19 (OSE), objetivando averiguar se há capacidade de se combater o vírus eficazmente.


			1.2 Resultados empíricos


			Em primeiro lugar, serão avaliadas as características descritivas das variáveis estudadas, já com a separação dos municípios entre os índices, de mais baixo a mais alto. Os resultados são expostos na Tabela 1.
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			Tabela 1. Estatísticas descritivas da incidência da covid-19 e do IDH


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			Nota: Os índices foram separados por percentis e organizados em cinco grupos, conforme o IDH: índice muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto. Foi adotado o teste de normalidade de Shapiro-Wilk, com hipótese nula de não normalidade a 5% de significância. Foram compiladas 357 observações, sendo somente computadas as regiões que tiveram dados validados de incidência da covid-19 entre os 497 municípios do estado do Rio Grande do Sul.


			A incidência da covid-19, em média, é maior naqueles municípios com índice IDH mais alto, sendo que naqueles em que o indicador é muito alto o valor é substancialmente maior. Esses valores podem ser explicados pelo fato de que as maiores regiões do Rio Grande do Sul, como Porto Alegre e Caxias do Sul, que têm maiores valores de incidência, também têm maior IDH. Outro ponto a se ressaltar é que há pouca diferença entre a média de incidência entre os municípios de valor muito baixo e alto, sendo que o menor valor da série são os de valor baixo. 


			Com relação à média de IDH, nota-se, acima de 0,65, o que, para a média do Brasil, é considerado um valor alto, uma diferença importante entre os municípios que compõem o indicador muito baixo para muito alto, o que evidencia que há diferenças evidentes quanto ao acesso à saúde e renda para esses dois conjuntos amostrais.


			Em relação ao desvio-padrão da incidência da covid-19, nota-se que os maiores valores se encontram naqueles indicadores com valor muito alto, o que evidencia que existem muitas diferenças entre a incidência nos municípios mais ricos, fato que pode ser explicado pelas características regionais de cada componente desses municípios. Consoante a isso, os municípios com indicadores médios e baixos possuem um desvio-padrão menor com maior variação de incidência para os municípios mais baixos.


			Em seguida, partiu-se para avaliar as diferenças de médias de incidência da covid-19 entre cada grupo do indicador, para avaliar a possível interpelação entre os municípios. Os resultados estão demonstrados na Tabela 2.
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			Tabela 2. Análise de Variância (Anova) por grupo de municípios


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			Nota: Os índices foram separados por percentis e organizados em cinco grupos, conforme o IDH: índice muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto. O teste Anova entre grupos teve resultado de 1,1%. Em negrito, os valores com diferença de médias com validade estatística ao nível de 5%. Foram compiladas 357 observações, sendo somente computadas as regiões que tiveram dados validados de incidência da covid-19 entre os 497 municípios do estado do Rio Grande do Sul.


			A Tabela 2 retrata os grupos que têm média estatisticamente diferente comparados uns aos outros. Em primeiro lugar, nota-se que os municípios com índice muito baixo possuem diferença de médias de incidência da covid-19 a cada cem mil habitantes somente com os municípios com índice muito alto, ocorrendo a mesma situação com os municípios com índice baixo. Os demais grupos não possuem interpelação entre si. 


			Esse achado mostra que, apesar de haver uma média de incidência maior entre os municípios com índice muito alto, não se pode deixar de avaliar o quanto a incidência conjunta entre os municípios com índice baixo e muito baixo possuem. 


			1.3 Discussão dos resultados


			O estado do Rio Grande do Sul possui uma elevada desigualdade entre regiões e municípios, especialmente no que diz respeito ao quesito financeiro e de acesso. O acesso à saúde está ligado às condições de vida, nutrição, habitação, poder aquisitivo e educação, englobando a acessibilidade aos serviços, que extrapola a dimensão geográfica, abrangendo também o aspecto econômico, relativo aos gastos diretos ou indiretos do usuário com o serviço, o aspecto cultural envolvendo normas e técnicas adequadas aos hábitos da população e o aspecto funcional pela oferta de serviços adequados às necessidades da população (Unglert, 1995).


			Segundo Lima et al. (2012), a fragilidade do planejamento regional das estratégias de descentralização do Sistema Único de Saúde (SUS) comprometeu sua adequação às múltiplas realidades brasileiras. Não obstante, a diversificação de políticas e investimentos que melhor relacionassem as necessidades de saúde às dinâmicas territoriais específicas visando à redução da iniquidade no acesso, na utilização e no gasto público em saúde, não são alcançadas, o que vem à tona no contexto de Rio Grande do Sul.


			No estado, o governo do período de 1999-2002 implantou a Municipalização Solidária da Saúde, política de cooperação técnica e financeira que, para fortalecer a descentralização do sistema de saúde prevista constitucionalmente, estabeleceu critérios para repassar recursos do tesouro estadual aos municípios. A esses critérios foi associada a capacidade de promover equidade (Ramos e Lima, 2005), política essa que se mantém até os dias de hoje.


			Para atestar essa hipótese, verificou-se o montante de recursos destinados a cada município do estado para o combate à covid-19, por meio do Programa Federativo de Combate ao Coronavírus, considerando os grupos aos quais essa discussão se faz. Os resultados que são expostos na Figura 1 mostram o percentual que cada região representa do total da amostra, além de comprovarem que a política de repasses com equidade tem seguido no estado do Rio Grande do Sul.
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			Figura 1. Valor do repasse financeiro do Programa Federativo de Combate ao Coronavírus por cem mil habitantes e percentual populacional de cada grupo


			Fonte: Observatório Socioeconômico da Covid-19.


			Nota: Os índices foram separados por percentis e organizados em cinco grupos, conforme o IDH: índice muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto. Os dados expostos são referentes ao mês de abril de 2020.


			Com base na Figura 1, nota-se que o maior montante de recursos destinados ao combate do coronavírus está centrado nas regiões de maior IDH e, consequentemente, que tenham o maior número de habitantes, a despeito de existir um completo equilíbrio quando avaliada a relação por população. Apesar de existir essa equidade de recursos, a capacidade que essas regiões possuem para combater a covid-19 é muito distinta, a começar pelo tamanho da população, partindo para disposição de materiais hospitalares, leitos de Unidades de Tratamento Intensivo (UTIs) e respiradores. 


			Rache et al. (2020) pontuam que, como se verifica em outros países e no Brasil, os efeitos da pandemia são diferenciados entre as regiões do país. Nos locais mais afetados, espera-se um rápido aumento na demanda por serviços de saúde, principalmente, por leitos hospitalares em UTI para suporte ventilatório mecânico em quadros de síndrome respiratória aguda.


			Com base nos resultados empíricos, passou-se a traçar um paralelo entre os recursos hospitalares dispostos nas regiões com índice baixo e muito baixo frente aos de índice muito alto (os que tiveram diferença média de incidência de covid-19 por cem mil habitantes). Os resultados estão presentes na Tabela 3.


 
 

			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							Número de UTIs


						

							

							Respirador/Ventilador existente


						

							

							UTI/100mil habitantes


						

							

							Respiradores/100 mil habitantes


						

					


					

							

							Muito baixo


						

							

							20


						

							

							74


						

							

							3,580


						

							

							8,953


						

					


					

							

							Baixo


						

							

							48


						

							

							241


						

							

							4,294


						

							

							11,092


						

					


					

							

							Muito Alto


						

							

							672


						

							

							2078


						

							

							15,772


						

							

							42,921


						

					


				

			


			Tabela 3. Recursos de saúde por grupo


			Fonte: Observatório Socioeconômico da Covid-19.


			Nota: Os índices foram separados por percentis e organizados em cinco grupos, conforme o IDH: índice muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto. Os dados expostos são referentes ao mês de abril de 2020.


			Os resultados mostram que, para as regiões com menores índices, há menos recursos e, consequentemente, a capacidade de conter o avanço da covid-19 se torna diminuída se comparada àquelas regiões com índices maiores. Segundo o levantamento realizado por Reche et al. (2020), a média brasileira de leitos UTI por cem mil habitantes é de 15,6 e, nesse sentido, somente os municípios com índice muito alto estão nessa média.


			Os mesmos autores supracitados mostram que a média nacional de disponibilidade de respiradores segue os números de média das UTIs. Apesar de mais próximas das médias nacionais, as regiões gaúchas com índices baixo e muito baixo não alcançam, outro fato que deve ser levantado como preocupante para o combate e proteção da população frente ao avanço do vírus. 


			Apesar de a incidência ser maior naquelas regiões de índice muito alto, em termos de leitos gerais, os principais problemas surgem quando a taxa de infecção por Sars-CoV-2 alcança 1% da população de cada microrregião, caso o tempo de absorção da demanda fosse de apenas um mês. Como os leitos de UTI são limitados, conforme aumenta a incidência do vírus, maior pode se tornar a demanda por esse tipo de serviço especializado dentro do hospital. Assim sendo, os resultados até aqui discutidos levantam preocupação para as regiões de índice baixo e muito baixo. 


			Pelo fato de estar sendo realizado um comparativo entre regiões muito distintas em relação ao acesso à saúde bem como as condições de renda, partiu-se para uma avaliação da disponibilidade de leitos de UTI e respiradores totais em relação ao SUS. Os resultados são expostos na Figura 2.
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			Figura 2. Relação respiradores e UTIs totais x SUS


			Fonte: Observatório Socioeconômico da Covid-19.


			Nota: Os índices foram separados por percentis e organizados em cinco grupos, conforme o IDH: índice muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto. Os dados expostos são referentes ao mês de abril de 2020.


			O que pode ser avaliado pelos resultados é que a maior parte dos respiradores e UTIs das regiões com índice muito alto é SUS. Entretanto, ao analisar as regiões com índices baixo e muito baixo, nota-se que a relação é diferente, sendo que a maior parte dos recursos necessários para combater a covid-19 são privados, fato que mostra a vulnerabilidade pela qual essas regiões passam.


			Conforme o Instituto de Estudos para Políticas de Saúde (2020), embora a Agência Nacional de Saúde (ANS) tenha tornado obrigatório para os planos de saúde a cobertura do teste para covid-19, as internações, exames auxiliares e outros procedimentos que possam ser requisitados para os pacientes com planos privados têm cobertura e contrapartidas pecuniárias (copagamento) distintas. Nesse sentido, a posse de plano de saúde privado não implica, necessariamente, a exclusão de utilização de leitos públicos por parte dessa população. No contexto de déficit de leitos diante da pandemia da covid-19, é razoável esperar que o setor privado disponibilize leitos para a população exclusivamente dependente do SUS.


			Pires et al. (2020) ressaltam que no que tange à desigualdade no acesso à saúde, os dados da Pesquisa Nacional de Saúde de 2013 indicam que entre os 20% mais pobres da população, 94,4% não têm plano de saúde e 10,9% se autoavaliam com saúde regular, ruim ou muito ruim, mas não consultaram um médico no último ano. Entre os 20% mais ricos, esses índices são de apenas 35,7% e 2,2%, respectivamente. Para piorar, o número disponível de leitos de Unidade de Tratamento Intensivo (UTI) é quase cinco vezes inferior para os usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) (1,04 leito por 10 mil habitantes, ou menos ainda em estados do Norte e Nordeste) do que para quem tem acesso à rede privada (4,84 leitos por 10 mil habitantes).


			Considerações finais


			O presente estudo teve por objetivo avaliar o relacionamento entre a incidência da covid-19 e o IDH dos municípios do estado do Rio Grande do Sul. Fez-se uma divisão entre percentis das regiões, tendo como resultado cinco categorias com características similares quanto ao acesso à saúde e renda.


			Com base nas estatísticas descritivas, notou-se que há incidências similares entre quatro das cinco categorias estimadas, sendo que somente aquelas com índice muito alto tiveram valores maiores. Fazendo uso da análise de variância (Anova), chegou-se à conclusão que existe diferença de incidência do vírus somente entre as regiões de índice muito baixo, baixo e muito alto.


			Ao avaliar a disponibilização de recursos, notou-se uma completa equidade entre todas as regiões estudadas, no entanto, ao avaliar a disponibilidade de leitos de UTI e respiradores pela população, notou-se que os municípios de índice muito baixo e baixo tiveram valores muito menores que os de índice muito alto, além de estarem bastante abaixo da média nacional.


			Por fim, fez-se a análise em relação à disponibilidade de UTIs e respiradores para o SUS, e os resultados mostraram que a há mais leitos públicos à disposição dos municípios com índice muito alto, enquanto nas regiões de índice baixo e muito baixo, os leitos privados estão em maior número.


			Esses resultados demonstraram uma nítida vulnerabilidade nas regiões menos beneficiadas do estado do Rio Grande do Sul, e para que se torne possível o combate ao avanço do vírus, é essencial otimizar o uso de serviços existentes e dimensionar recursos que serão necessários para fortalecer a capacidade de resposta do sistema de saúde em âmbito regional e local.
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